
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 405, de 2018

Autoria: Senador Givago Tenório (PP/AL)

Iniciativa:

Ementa:

Revoga os incisos VII e IX do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que vedam a compensação dos
créditos cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal e de débitos relativos ao recolhimento
mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

Explicação da Ementa:

Revoga os dispositivos que determinam que não poderão ser objeto de compensação o crédito
objeto de pedido de restituição ou ressarcimento e o crédito informado em declaração de
compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal e os débitos
relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas
Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados.

Assunto:

Data de Leitura:

Economia e Desenvolvimento  - Tributos

09/10/2018

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: 22/12/2022 - Plenário do Senado
Federal (Secretaria Legislativa do
Senado Federal)

Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 22/12/2022 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CAE - (Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator(es):

Senador Angelo Coronel (encerrado em 22/08/2019 - Alteração
na composição da comissão)
Senador Angelo Coronel (encerrado em 22/12/2022 - )

Despacho:

09/10/2018

Leitura da Matéria

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CAE) Comissão de Assuntos Econômicos

TRAMITAÇÃO

22/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

22/12/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

03/09/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos
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Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 405, de 2018

TRAMITAÇÃO

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Redistribuído ao Senador Angelo Coronel, para emitir relatório.Ação:

22/08/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pelo relator, Senador Angelo Coronel, em virtude de não mais pertencer aos quadros desta Comissão. A matéria será
redistribuída.

Ação:

03/04/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Angelo Coronel, para emitir relatório.Ação:

20/12/2018 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

19/10/2018 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Encerrado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

09/10/2018 SF-SACAE - Secretaria de Apoio à Comissão de Assuntos Econômicos

Prazo para apresentação de emendas (art. 122, II, “c”, § 1º do RISF):
Primeiro dia: 11/10/2018
Último dia: 18/10/2018

Ação:

09/10/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À CAE, em decisão terminativa.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 939-943 - DSF nº 116

Publicado no DSF Páginas 944 - DSF nº 116

09/10/2018 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Prazo: Apresentação de Emendas a projeto terminativo em Comissão (Art. 122, II, "c", do RISF). De 11/10/2018 a 18/10/2018.
Perante a CAE.

Ação:

09/10/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

Leitura da matéria na sessão do SF nº118, em 09/10/2018.Ação:
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Projeto de Lei do Senado n° 405, de 2018

TRAMITAÇÃO

DOCUMENTOS

PLS 405/2018

09/10/2018Data:

Senador Givago Tenório (PP/AL)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Revoga os incisos VII e IX do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que vedam a compensação dos créditos
cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal e de débitos relativos ao recolhimento mensal por
estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

09/10/2018Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
À CAE, em decisão terminativa.

Ação Legislativa:

pg 3


